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DIREITOS DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA



POLÍTICA NACIONAL PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

BREVE HISTÓRICO – ANTES DA PNPR

2003: Acolhida do Governo Federal às pautas dos movimentos da população em situação de rua e catadores 
de materiais recicláveis;

2004: PNAS - Resolução nº 78, de 22 de junho de 2004;

2005: LOAS - Lei nº 11.258, de 30 de dezembro de 2005, altera o parágrafo único do art. 23 da LOAS;

2005: I Encontro Nacional sobre População em Situação de Rua;

2006: Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) – Decreto s/nº, de 25 de outubro de 2006;

2007/2008: Pesquisa Nacional;

2009: II Encontro Nacional sobre População em Situação de Rua;

2009: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (Abordagem Social, Centro Pop, Acolhimento 
Institucional e República) – Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009;

2009: Política Nacional para a População em Situação de Rua – Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009;



DEFINIÇÃO DE POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

Decreto nº 7.053/2009

Considera-se população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo
que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos
ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os
logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de
sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de
acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.



209,3 MILHÕES 
DE HABITANTES 

(2017)

BRASIL



Quantidade de Pessoas em Situação de Rua

❑ Pesquisa Nacional (2007/2008) - realizada pelo MDS em 71 municípios + 4 municípios que
realizaram pesquisas próprias:

• 50.000 pessoas em situação de rua nas 75 maiores cidades brasileiras

❑ Estimativa realizada pelo IPEA (2015/2016):

• 101.854 pessoas em situação de rua no Brasil

❑ Cadastro Único para Programas do Governo Federal (08/2019):

• 131.375 famílias em situação de rua

• 136.976 pessoas em situação de rua

• 92.009 famílias em situação de rua acessam Bolsa Família

➢ Inserção da População em Situação de Rua no Censo a partir de 
2.020



DECRETO Nº 7.053, de 23 dezembro de 2009

Art. 2º A Política Nacional para a População em Situação de Rua será implementada de
forma descentralizada e articulada entre a União e os demais entes federativos que a ela
aderirem por meio de instrumento próprio.

Art. 3º Os entes da Federação que aderirem à Política Nacional para a População em
Situação de Rua deverão instituir comitês gestores intersetoriais, integrados por
representantes das áreas relacionadas ao atendimento da população em situação de
rua, com a participação de fóruns, movimentos e entidades representativas desse
segmento da população.

Art. 7º Objetivo I - assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro aos serviços e programas
que integram as políticas públicas de saúde, educação, previdência, assistência social,
moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, trabalho e renda;



DIRETRIZES

• III - articulação das políticas públicas federais, estaduais, municipais e do Distrito 

Federal;

• IV - integração das políticas públicas em cada nível de governo;

• V - integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua execução;

• VI - participação da sociedade civil, por meio de entidades, fóruns e organizações da 

população em situação de rua, na elaboração, acompanhamento e monitoramento das 

políticas públicas;

• IX - implantação e ampliação das ações educativas destinadas à superação do 

preconceito, e de capacitação dos servidores públicos para melhoria da qualidade e 

respeito no atendimento deste grupo populacional;



DECRETO 9.894 de 27 de junho 2019
Dispõe sobre o Comitê Intersetorial de
Acompanhamento e Monitoramento da
Política Nacional para a População em
Situação de Rua / CIAMP-Rua

COMPOSIÇÃO

Governo Federal:
• Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
• Ministério da Justiça
• Ministério da Educação
• Ministério da Cidadania (Assistência Social, Cultura e Trabalho)
• Ministério da Saúde
• Ministério do Desenvolvimento Regional (Secretaria Nacional de Habitação)

Sociedade Civil: 
• 05 (cinco) representantes de entidades que trabalhem auxiliando a população em 

situação de rua;
• 01 (um) representante das instituições de ensino superior, públicas, privadas e 

comunitárias que desenvolvam estudos ou pesquisas sobre a população em situação 
de rua.
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MINISTÉRIO DA CIDADANIA

SECRETARIA 
ESPECIAL DO 

ESPORTE

SECRETARIA 
ESPECIAL DA 

CULTURA 

SECRETARIA ESPECIAL DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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ÀS DROGAS

SECRETARIA NACIONAL DE PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

SECRETARIA NACIONAL DE RENDA DE CIDADANIA

SECRETARIA NACIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL E 
PRODUTIVA URBANA



CIAMP-Rua 

MULHER, FAMÍLIA E 
DOS DIREITOS 
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Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da 
Política Nacional para a População em Situação de Rua (CIAMP-Rua)

5 representantes da sociedade
civil indicados por entidades
que trabalhem auxiliando a
população em situação de rua

1 representante das instituições de
ensino superior, públicas, privadas
e comunitárias que desenvolvam
estudos ou pesquisas sobre a
população em situação de rua



POLÍTICA NACIONAL PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

BREVE HISTÓRICO - DEPOIS DA PNPR

2010: Inclusão da Pop Rua no Cadastro Único (Formulário Suplementar 2, Instrução Operacional, Guia 
de Cadastramento, cartilha de orientação);

2011: Criação do CNDDH;

2011: Acesso a serviços de saúde do SUS - Portaria nº 940, de 28 de abril de 2011 (regulamenta o 
Sistema Cartão Nacional de Saúde e permite o acesso da Pop Rua mesmo sem comprovante de 
residência);

2012: Consultórios na Rua - Portaria nº 122, de 25 de janeiro de 2012 (regula o funcionamento dos 
CR, previstos na Política Nacional de Atenção Básica - Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011);

2013: Início das adesões de estados e municípios à Política Nacional;

2013: Possibilidade de priorização da Pop Rua no Programa Minha Casa, Minha Vida - Portaria nº 595, 
de 18 de dezembro de 2013;

2014: PRONATEC Pop Rua - Portaria nº 693, de 25 de novembro de 2014 (PRONATEC Direitos 
Humanos - modalidades SINASE, Pop Rua e Viver sem Limites).

2016: Definição da moradia como prioridade (Housing First) – aprovação no CIAMP-Rua.

2018: Lei que garante o acesso ao SUS sem documentação.

2019: Ação civil pública – inclusão da Pop Rua no Censo 2020 (domicílios coletivos e improvisados).



11.199*Entidades

2.796

(50,2%)

municípios

Equipamentos da Assistência Social (2018)

8.360 CRAS

5.536

(99,4%)

municípios

8.462 Centros de 

Convivência 

2.159

(38,8%)

municípios

2.664 CREAS

2.423

(43,5%)

municípios

5.820 Unidades de 

Acolhimento

2.089

(37,5%)

municípios

1.641 Centros-Dia

1031

(18,5%)

municípios

226 Centros Pop

200

(3,6%)

municípios

Fonte: CadSuas, dezembro de 2018 * Fonte: CNEAS, Situação cadastral: Concluída até 01/08/2018. 

11.199 5.946 

2.482 

ConcluídosPreenchendo

Pendente



SERVIÇOS E PROGRAMAS
MINISTÉRIO DA SAÚDE

• O MS instituiu o Grupo de Trabalho Intraministerial para a População em Situação de Rua;

• Acesso a serviços de saúde do SUS - Portaria nº 940, de 28 de abril de 2011 (regulamenta o

Sistema Cartão Nacional de Saúde e permite o acesso da Pop Rua mesmo sem

comprovante de residência;

• 152 Equipes de Consultório da Rua (eCR) implantados e 133 municípios atendidos, em 24

estados da federação;

• O tema da Tuberculose foi contemplada no Plano Operativo de Saúde – Resolução nº

02/2013/CNS (Eixo 2 – Promoção e Vigilância em Saúde)

• Inclusão da categoria “população em situação de rua” no campo “populações especiais” da

ficha de notificação/investigação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação

(SINAN).





MODELO ETAPISTA VIGENTE NO BRASIL



Um novo conceito de 

garantia de direitos.

MORADIA PRIMEIRO 
(Housing First)



MORADIA PRIMEIRO

• Moradias individuais ou coletivas; hotel, 
república, auxílio aluguel, locação social ou 
moradia própria;

• Acompanhamento pelas equipes de Saúde e 
Assistência Social;

• Política de Trabalho para se manter na 
moradia: suporte do ACESSUAS Trabalho, 
Progredir, Agricultura Urbana, Economia 
Solidária;

• Política de Educação/formação e qualificação 
profissional;

• Acesso aos outros direitos: Cultura, Esporte, 
Justiça, Lazer...
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Carlos Ricardo
Coordenador Geral dos Direitos das 

Populações em Situação de Risco


